
Relatório gerado dia: 30/06/2023 às 12:51
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 125,00 R$ 130,00 R$ 95
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Descrição Ano da
Compra Período da Compra

JAQUETA MASCULINA\, MATERIAL:65% POLIÉSTER E 35% LÃ\, MODELO:UNISSEX\,
ACABAMENTO:COM FORRO\, TIPO BOLSO:LATERAL\, COR:VERDE-OLIVA\, TAMANHO:SOB
MEDIDA\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM CAPUZ\, TIPO MANGA:COMPRIDA\, TIPO
GOLA:DUPLA, JAQUETA MASCULINA\, MATERIAL:TECIDO NÁILON IMPERMEÁVEL\,
MODELO:ZÍPER\, ACABAMENTO:COM FORRO REMOVÍVEL\, COR:AZUL AERONÁUTICA\,
TAMANHO:5\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM CAPUZ\, USO:REGULAMENTO DE
UNIFORME DA AERONÁUTICA

2023

Comprado Últimos 60 dias,
Comprado Últimos 90 dias,
Comprado Últimos 150 dias,
Comprado Últimos 120 dias,
Comprado Últimos 180 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00029/2023
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de camisetas,
uniformes, materiais e brindes diversos, para utilização e/ou distribuição durante realização de atividades ou campanhas
desenvolvidas pelas Secretarias de Saúde e Assistência Social do Município de Mercedes.
Quantidade Ofertada: 130
Valor Proposto Unitário: R$ 159,13
Valor Unitário do Item: R$ 95
Código do CATMAT: 603634
Descrição do Item: JAQUETA MASCULINA, MATERIAL:TECIDO NÁILON IMPERMEÁVEL, MODELO:ZÍPER,
ACABAMENTO:COM FORRO REMOVÍVEL, COR:AZUL AERONÁUTICA, TAMANHO:5, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM CAPUZ, USO:REGULAMENTO DE UNIFORME DA AERONÁUTICA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRÓPRIA
Data do Resultado: 04/05/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: TITA UNIFORMES LTDA
CNPJ/CPF: 21642402000160
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES/PR
Órgão: ESTADO DO PARANA
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Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00010/2023
Número do Item: 00005
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preços, objetivando a aquisição de itens diversos de materiais de
cama, mesa e banho e vestuário, para execução do plano de ação de atendimento ao Imigrante.
Quantidade Ofertada: 30
Valor Proposto Unitário: R$ 159,63
Valor Unitário do Item: R$ 130
Código do CATMAT: 603634
Descrição do Item: JAQUETA MASCULINA, MATERIAL:TECIDO NÁILON IMPERMEÁVEL, MODELO:ZÍPER,
ACABAMENTO:COM FORRO REMOVÍVEL, COR:AZUL AERONÁUTICA, TAMANHO:5, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM CAPUZ, USO:REGULAMENTO DE UNIFORME DA AERONÁUTICA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: LUGANA
Data do Resultado: 17/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: LUGANA CONFECCOES LTDA
CNPJ/CPF: 32133930000100
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 988157 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITÁ
Órgão: ESTADO DE SANTA CATARINA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00127/2022
Número do Item: 00059
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de uniformes para a Secretaria Municipal
de Saúde.
Quantidade Ofertada: 300
Valor Proposto Unitário: R$ 188,3
Valor Unitário do Item: R$ 150
Código do CATMAT: 446492
Descrição do Item: JAQUETA MASCULINA, MATERIAL:65% POLIÉSTER E 35% LÃ, MODELO:UNISSEX,
ACABAMENTO:COM FORRO, TIPO BOLSO:LATERAL, COR:VERDE-OLIVA, TAMANHO:SOB MEDIDA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM CAPUZ, TIPO MANGA:COMPRIDA, TIPO GOLA:DUPLA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: PRÓPRIA
Data do Resultado: 07/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: H A ERBE E CIA LTDA
CNPJ/CPF: 76518323000133
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 987885 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS
Órgão: ESTADO DO PARANA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Relatório gerado dia: 30/06/2023 às 12:54
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MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 5,73 R$ 5,83 R$ 5,29
Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Descrição Ano da
Compra Período da Compra

MEIA VESTUÁRIO MASCULINO\, MATERIAL:65% ALGODÃO 32% POLIAMIDA 03%
POLIAMIDA OUTRAS FI\, COR:VARIADA\, TAMANHO:SOB MEDIDA\,
APLICAÇÃO:ADULTO\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:LISA /CANO ALTO, MEIA
VESTUÁRIO MASCULINO\, MATERIAL:60% ALGODÃO\, 39% POLIAMIDA E 1%
ELÁSTICO\, TIPO:SOCIAL\, COR:PRETA\, TAMANHO:ÚNICO\, APLICAÇÃO:ADULTO

2023

Comprado Últimos 60 dias,
Comprado Últimos 90 dias,
Comprado Últimos 150 dias,
Comprado Últimos 120 dias,
Comprado Últimos 180 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00001/2023
Número do Item: 00003
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de tênis, meias e bonés para o curso de formação de novos agentes da
Guarda Municipal de Londrina e camisetas para o projeto Guarda Municipal Mirim.
Quantidade Ofertada: 80
Valor Proposto Unitário: R$ 10,99
Valor Unitário do Item: R$ 5,29
Código do CATMAT: 485781
Descrição do Item: MEIA VESTUÁRIO MASCULINO, MATERIAL:65% ALGODÃO 32% POLIAMIDA 03% POLIAMIDA
OUTRAS FI, COR:VARIADA, TAMANHO:SOB MEDIDA, APLICAÇÃO:ADULTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:LISA
/CANO ALTO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca: RDJ
Data do Resultado: 15/02/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ANDRESSA CAROLINE BEGALLI 08101587950
CNPJ/CPF: 38305565000150
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 987667 - PREFEITURA MUNICIPAL DE LONDRINA/PR
Órgão: ESTADO DO PARANA
Órgão Superior: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



Relatório gerado dia: 30/06/2023 às 12:54
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00132
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de Material Permanente, Consumo e Uniformes.
Quantidade Ofertada: 200
Valor Proposto Unitário: R$ 5,83
Valor Unitário do Item: R$ 5,83
Código do CATMAT: 246667
Descrição do Item: MEIA VESTUÁRIO MASCULINO, MATERIAL:60% ALGODÃO, 39% POLIAMIDA E 1% ELÁSTICO,
TIPO:SOCIAL, COR:PRETA, TAMANHO:ÚNICO, APLICAÇÃO:ADULTO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CASA VAREJÃO
Data do Resultado: 12/04/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CASA VAREJAO ARTIGOS DESPORTIVOS LTDA
CNPJ/CPF: 33101460000165
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160356 - 12 BATALHAO DE ENGENHARIA DE COMBATE/RS
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00028/2022
Número do Item: 00049
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de material de copa, cozinha e uniformes.
Quantidade Ofertada: 100
Valor Proposto Unitário: R$ 6,08
Valor Unitário do Item: R$ 6,08
Código do CATMAT: 246667
Descrição do Item: MEIA VESTUÁRIO MASCULINO, MATERIAL:60% ALGODÃO, 39% POLIAMIDA E 1% ELÁSTICO,
TIPO:SOCIAL, COR:PRETA, TAMANHO:ÚNICO, APLICAÇÃO:ADULTO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: PAR
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: CASA VAREJÃO
Data do Resultado: 03/03/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CASA VAREJAO ARTIGOS DESPORTIVOS LTDA
CNPJ/CPF: 33101460000165
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160005 - 54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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EMAIL: atendimento@azefix.com.br | SAC | Nossa Empresa

Carrinho de Compras

Continuar Comprando

29932540

Calcular Frete
Informe o CEP para calcular

valor de entrega.

Correios PAC

 PAC Contrato (03298) - Em

média 6 dia(s) após a postagem

R$23,91

Correios

 Sedex - Em média 3 dia(s)

após a postagem. R$47,21

Ou

 Retirada ou Transportadora

(por conta do cliente) - Ligue

para (11) 2749-7301 ou envie

email para retira@azefix.com.br

Prazo para retirada: 1 dia útil a

Preço R$53,90

Valor

Total

R$53,90

Finalizar

Compra

FRETE GRÁTIS PARA SUL E SUDESTE (Ver Regras)

  Nome do Produto Preço Unitário Qtde. Preço  

Máscara Respirador AZ02 c/ 2 Filtros P2 para Pó e
Poeiras

R$53,90 1 R$53,90

Atualizar Carrinho

CEP *

Cliente Mercado Livre - Atualize seu Cadastro clicando aqui!

EntrarMeus Pedidos Meus Favoritos Meu Carrinho (1 item) Finalizar

mailto:atendimento@azefix.com.br
https://www.azefix.com.br/contacts/
https://www.azefix.com.br/quem-somos/
https://www.azefix.com.br/formas-de-entrega/
https://www.azefix.com.br/mascara-respiratoria-1-4-facial-2002-c-filtros-mecanicos-p2.html
https://www.azefix.com.br/mascara-respiratoria-1-4-facial-2002-c-filtros-mecanicos-p2.html
https://www.azefix.com.br/checkout/cart/delete/id/182980/form_key/LVszHE4XXx0dvXfC/uenc/aHR0cHM6Ly93d3cuYXplZml4LmNvbS5ici9jaGVja291dC9jYXJ0Lw,,/
https://www.azefix.com.br/validar-cadastro/
https://www.azefix.com.br/
javascript:void(0);
https://www.azefix.com.br/customer/account/
https://www.azefix.com.br/wishlist/
https://www.azefix.com.br/checkout/cart/
https://www.azefix.com.br/checkout/
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partir da emissão da nota fiscal.

R$0,00

Cupons de Desconto

Institucional

Quem Somos

Como Comprar

Contato

Serviços

Segurança

Troca e Devoluções

Formas de Entrega

Formas de Pagamento

Redes Sociais

Opções de Pagamento

AZEFIX.com - EPI de A a Z / SegAZEFIX.com - EPI de A a Z / Seg……
1,1 mil curtidas1,1 mil curtidasCurtir Página

© 2008 - 2023, AZEFIX - EPI de A a Z é Marca Fantasia de Azefix Comércio de Equipamentos Ltda ME - Rua Plácido de Castro, 429
- Vila Invernada - CEP 03349-030 - São Paulo - SP - CNPJ: 09.462.034/0001-72
Todas as Marcas referidas neste website são ou podem ser marcas comerciais registradas e protegidas por leis internacionais
de copyright e propriedade industrial e pertencem aos seus respectivos fabricantes e proprietários. As fotos dos produtos são
meramente ilustrativas. Os valores mencionados são válidos somente para compras on-line.

https://www.azefix.com.br/quem-somos/
https://www.azefix.com.br/como-comprar/
https://www.azefix.com.br/contacts/
https://www.azefix.com.br/politica-de-seguranca/
https://www.azefix.com.br/politica-de-troca-e-devolucoes/
https://www.azefix.com.br/formas-de-entrega/
https://www.azefix.com.br/formasdepagamento
https://www.facebook.com/azefix
https://twitter.com/azefix
https://www.youtube.com/azefix?gl=BR&hl=pt
https://www.facebook.com/azefix/?ref=embed_page
https://www.facebook.com/azefix/?ref=embed_page
https://www.facebook.com/azefix/?ref=embed_page
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Aproveite e leve também

Meu carrinho

Máscara Respirador Semi Facial Mastt Alltec 2402 P2 Filtro de Duas Vias Pintura Poeira Gases

Nevoas

Vendido por EPM Acessorios
e entregue por Extra

até 21 de julho, sexta: R$ 48,78

R$ 68,49

Meus itens salvos (0)

Escolha o tipo de entrega na próxima etapa!

Entrega calculada para:

Rodovia Governador Mário Covas

Litorâneo, São Mateus - ES

CEP: 29932-540

R$ 48,78

Digitar um novo CEP

Possui cupom ou vale?
Você vai poder usar na etapa de pagamento.

1

Aspirador de Pó Vertical
2 em 1 Electrolux STK15…

R$ 243,99

Adicionar ao carrinho

Cartão Presente Mundo
Gamer - R$200

R$ 200,00

Adicionar ao carrinho

Salvar para depois | Remover

https://produto.extra.com.br/1511849839
https://produto.extra.com.br/1511849839
https://api-ads.percycle.com/click/impulse/649f9783c0a9744fa7f0104f?placement=cart&chaordicShowcaseName=mostpopular&chaordicShowcaseId=d6846dc6-b266-8f9b-a37e-ad8f55f61a89
https://api-ads.percycle.com/click/impulse/649f9783c0a9744fa7f0104f?placement=cart&chaordicShowcaseName=mostpopular&chaordicShowcaseId=d6846dc6-b266-8f9b-a37e-ad8f55f61a89
https://www.extra.com.br/cartao-presente-mundo-gamer-r-200-55056756/p/55056756
https://www.extra.com.br/cartao-presente-mundo-gamer-r-200-55056756/p/55056756
https://www.extra.com.br/
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Via S.A. / www.extra.com.br / Avenida Rebouças n°3970 A28, São Paulo - SP, CEP: 05402-918 /

CNPJ: 33.041.260/0652-90 / Inscrição Estadual: 133.091.229.115CNP

Ambiente 100% seguro

Resumo do pedido

01 Produto R$ 68,49

Entrega R$ 48,78

Total R$ 117,27
no Cartão ou à vista no Pix

Valor sujeito à alteração conforme opção de pagamento

Comprar mais produtos

Continuar a compra
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Sacola Identificação Entrega Pagamento
Sacola

Aproveite e compre também

Máscara Respirador Semi Facial Mastt Alltec 2402 P2 de Duas Vias Pintura Poeira Gases
Nevoas Vapores
Código do produto: ceeh30d3ak

Vendido por Supershop Acessórios
Entregue por 
Receba em até 6 dias úteis
Retire na loja a partir de 2 dias úteis

1 De R$ 68,90 por
R$ 61,80 ou

R$ 52,53 à vista

Frete
CEP: 29932-540
Mario Covas - Litoraneo - Sao Mateus/ES

R$ 17,74

Total (1 item) R$ 79,54 ou
R$ 70,27 à vista

(Em até 1x de R$ 79,54
sem juros no Cartão Luiza)

Mascara Respirador 2 Filtr Gases Ácido Filtrar Pintura - ALLTEC R$ 32,21 no Pix

 Adicionar

Másc
10 Re

R$ 58

 

Produto R$ 52,53
Frete R$ 17,74

Total R$ 70,27 à vista

Continuar

https://www.magazineluiza.com.br/
https://www.magazineluiza.com.br/mascara-respirador-semi-facial-mastt-alltec-2402-p2-de-duas-vias-pintura-poeira-gases-nevoas-vapores/p/ceeh30d3ak/pi/mscr/
https://www.magazineluiza.com.br/mascara-respirador-semi-facial-mastt-alltec-2402-p2-de-duas-vias-pintura-poeira-gases-nevoas-vapores/p/ceeh30d3ak/pi/mscr/
https://rgr.bob-recs.com/interactions/click/a4718080-f649-441d-864b-3b8fc91c8e9d/c2RzYWNvbGEtc2RzYWNvbGF0b3A7c2hvd2Nhc2UtMTMyNDs0NTsyZTdjZTBmZi00Y2NhLTRjZGMtYTlhOS0yNDY5NWJhNjVlZTY/jc3e0ah971/?url=https%3A%2F%2Fwww.magazineluiza.com.br%2Fmascara-respirador-2-filtr-gases-acido-filtrar-pintura-alltec%2Fp%2Fjc3e0ah971%2Fpi%2Fmscr%2F%3Fpartner_id%3D68055
https://rgr.bob-recs.com/interactions/click/a4718080-f649-441d-864b-3b8fc91c8e9d/c2RzYWNvbGEtc2RzYWNvbGF0b3A7c2hvd2Nhc2UtMTMyNDs0NTsyZTdjZTBmZi00Y2NhLTRjZGMtYTlhOS0yNDY5NWJhNjVlZTY/cg98628h4h/?url=https%3A%2F%2Fwww.magazineluiza.com.br%2Fmascara-respirador-1-4-facial-mastt-alltec-2001-p2-filtro-de-uma-via-pintura-poeira-po-10-refis%2Fp%2Fcg98628h4h%2Fpi%2Fepii%2F%3Fpartner_id%3D68055
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Continuar

Comprar mais produtos

Tem cupom ou vale compra? Você poderá
utilizá-lo na etapa de pagamento

👀 O que você viu está aqui!

Produtos incríveis que selecionamos para você

👍 Produtos Patrocinados do Magalu pra você

Produto R$ 52,53
Frete R$ 17,74

Total R$ 70,27 à vista

Pneu Aro 14” Westlake 175/75R14PR 87T - RP18 R$ 208,91 no Pix

 Adicionar

Capa 

 

Apple iPhone 13 128GB Estelar Tela 6,1” 12MP - R$ 4.199,00 no Pix

 Adicionar

Guard

 

https://www.magazineluiza.com.br/
https://rgr.bob-recs.com/interactions/click/a4718080-f649-441d-864b-3b8fc91c8e9d/c2RzYWNvbGEtc2RzYWNvbGFib3R0b207c2hvd2Nhc2UtMTM3MTs0NTszMGFkNjgxYS02OWJhLTQ2N2QtYjdkYy0xYmJiNGYwOWJiODA/233913200/?url=https%3A%2F%2Fwww.magazineluiza.com.br%2Fpneu-aro-14-westlake-175-75r14pr-87t-rp18%2Fp%2F2339132%2Fau%2Faupa%2F%3Fpartner_id%3D68055
https://rgr.bob-recs.com/interactions/click/a4718080-f649-441d-864b-3b8fc91c8e9d/c2RzYWNvbGEtc2RzYWNvbGFib3R0b207c2hvd2Nhc2UtMTM3MTs0NTszMGFkNjgxYS02OWJhLTQ2N2QtYjdkYy0xYmJiNGYwOWJiODA/kcb4d0fc7c/?url=https%3A%2F%2Fwww.magazineluiza.com.br%2Fcapa-case-maleta-para-notebook-156-polegadas-preto-taber%2Fp%2Fkcb4d0fc7c%2Fin%2Fccpn%2F%3Fpartner_id%3D68055
https://rgr.bob-recs.com/interactions/click/a4718080-f649-441d-864b-3b8fc91c8e9d/c2RzYWNvbGEtc2RzYWNvbGFib3R0b207c2hvd2Nhc2UtMTQ1Njs0NTtmOWZlZDc1My0xODBkLTRiZjMtOTY2YS01ZTdhNGYwMDY4Yzc/234661900/?url=https%3A%2F%2Fwww.magazineluiza.com.br%2Fapple-iphone-13-128gb-estelar-tela-61-12mp%2Fp%2F2346619%2Fte%2Fip13%2F%3Fpartner_id%3D68055
https://rgr.bob-recs.com/interactions/click/a4718080-f649-441d-864b-3b8fc91c8e9d/c2RzYWNvbGEtc2RzYWNvbGFib3R0b207c2hvd2Nhc2UtMTQ1Njs0NTtmOWZlZDc1My0xODBkLTRiZjMtOTY2YS01ZTdhNGYwMDY4Yzc/ke8kag6fce/?url=https%3A%2F%2Fwww.magazineluiza.com.br%2Fguarda-roupa-casal-hera-8-portas-e-4-gavetas-rufato%2Fp%2Fke8kag6fce%2Fmo%2Fguro%2F%3Fpartner_id%3D68055
https://rgr.bob-recs.com/interactions/click/a4718080-f649-441d-864b-3b8fc91c8e9d/c2RzYWNvbGEtc2RzYWNvbGFib3R0b207c2hvd2Nhc2UtNjkwOzQ1OzdkNzBkZDhjLTUxMDUtNGU3Yi04MTNjLTA3NzhmZTg2YjEyZQ/da89acf8ad/NTM5ODg5/?url=https%3A%2F%2Fwww.magazineluiza.com.br%2Fmascara-de-solda-automatica-com-regulagem-aguia-pro-euro-pro-euro%2Fp%2Fda89acf8ad%2Fpi%2Fmcsd%2F%3Fpartner_id%3D68055
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APRESENTAÇÃO

O presente estudo tem por objetivo apresentar os principais aspectos da contratação 
dos serviços de transporte com fornecimento ou não de veículo e/ou mão de obra no âm-
bito da Administração Pública Federal Direta, Autarquias e Fundações Públicas.

 Para atingir esse objetivo, o estudo faz uma abordagem das especificações técnicas, 
objeto do serviço de transporte, incluindo requisitos do projeto básico/termo de referên-
cia, rotinas e procedimentos, inclusive a fiscalização dos serviços executados. Discorre de 
forma sucinta sobre o cenário macroeconômico do mercado. 

O estudo foi estruturado em capítulos que abordam os seguintes assuntos:

•	 Capítulo 1 – Cenário de Mercado.

•	 Capítulo 2 – Especificações Técnicas. 

•	 Capítulo 3 – Projeto Básico/Termo de Referência.

•	 Capítulo 4 – Composição da Planilha de Custos e Formação de Preços.

Enfim, espera-se que este documento seja bastante útil como instrumento de consulta 
aos gestores da Administração Pública Federal e a outros interessados pelo tema abordado. 

LORENI F. FORESTI

Secretária de Logística e Tecnologia de Informação
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INTRODUÇÃO

A contratação dos serviços de transporte pode ocorrer de formas diversas, dependen-
do das necessidades do órgão contratante. Portanto, o órgão poderá contratar os serviços 
com fornecimento exclusivamente de mão de obra representada pelo condutor do veículo, 
com fornecimento apenas do veículo ou, ainda, o órgão contratará os serviços de transpor-
te, que incluirá veículos e motoristas. 

As atividades de transportes, objeto deste estudo, são aquelas caracterizadas como 
serviços de transporte privado, sob regime de fretamento, ou seja, não se caracterizam 
pela cobrança de tarifa pública individual. 

O cenário do mercado dos serviços de transporte apresenta como característica mar-
cante a participação relevante de micro e pequenas empresas no volume de contratações 
no âmbito da Administração Pública Federal, Autárquica e Fundacional. 

ANA MARIA VIEIRA NETO 

Diretora
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CAPÍTULO I - O CENÁRIO DO MERCADO

1.1	 Serviços de transporte

O mercado de serviços de transporte, aqui considerado, o fretamento contínuo, aquele 
em não há cobrança de passagens (tarifa pública) tem uma característica própria, a partici-
pação de pequenas e médias empresas e também de cooperativas.

O gráfico 1 apresenta um histórico das contratações de serviços de transporte com 
fornecimento de veículo ou mão de obra ou de ambos no período de 2011 a setembro de 
2013 no âmbito da Administração Pública Federal,  Autárquica e Fundacional.

Fonte: Comprasnet 

Analisando o gráfico 1, observa-se que houve uma redução no volume das contrata-
ções de serviço de transporte no período de 2011 a 2012 em torno de 56%. Tal redução se 
projeta em 2013, conforme dados levantado até setembro de 2013.

A redução dos gastos deve-se em grande parte ao contingenciamento1 de despesas de 
custeio no período.  

1    O contingenciamento de recursos foi regulamentado pelo Decreto nº 7.446, de 1º de março de 2011, que estabeleceu lim-
ites para a realização de novas contratações relacionadas à aquisição e locação de veículos, entres outras, que durou até 
meados de março de 2012, quando o referido decreto foi revogado pelo Decreto nº 7.689, de 1º de março de 2012.
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Em 2013, foi mantido o contingenciamento de recursos pelo Decreto nº 8.056, de 25 
de julho de 2013, que alterou o Decreto nº 7.689, de 1º de março de 2012.

O gráfico 2 apresenta o volume de contratações de serviços de transporte  conside-
rando os serviços de locação de veículo, incluindo motorista ou não, no período de 2011 a 
setembro de 2013. 

Analisando os dados no período, observa-se que o ano de 2011 apresentou um volume 
menor de contratações. Tal fato justifica-se em virtude do Decreto nº 7.446, de 1º de mar-
ço de 2011, que suspendeu novas contratações relacionadas à aquisição e locação de veí-
culo até meados de março de 2012, quando o referido decreto foi revogado pelo Decreto 
nº 7.689, de 1º de março de 2012.

Fonte: Comprasnet

Em 2013, foi mantido o contingenciamento de recursos pelo Decreto nº 8.056, de 25 
de julho de 2013, que alterou o Decreto nº 7.689 de 1º de março de 2012. 

Em maio de 2013, o governo anunciou uma redução de 28 bilhões de reais nas des-
pesas de custeio, preservando, contudo, as despesas de investimentos. A referida medida 
impactou nas contratações de serviços de transporte com fornecimento de veículo e mo-
torista.

Os serviços de transportes têm uma característica peculiar que se constata na partici-
pação relevante da microempresa e da pequena empresa. Essa participação atinge o pa-
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tamar de 59%, enquanto as demais, representadas por outras empresas, ou seja, grandes 
e médias empresas e ainda cooperativas, totalizam 41% de participação nesse ramo de 
atividade, como se pode ver pelo gráfico 3.

Fonte: Comprasnet

No caso dos serviços de transporte com locação de veículos, a participação de peque-
nas e microempresas atinge o patamar de 47% no volume das contratações no âmbito da 
Administração Pública Federal, Autárquica e Fundacional, conforme demonstrado no Grá-
fico 4. 

Fonte: Comprasnet
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CAPÍTULO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

2.1	 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Consiste na prestação de serviços de transporte com fornecimento de veículo e/ou 
mão de obra para um determinado número de viagens, destinado ao transporte de usuá-
rios definidos, que se qualificam por manterem vínculo específico com o órgão contratante 
para o desempenho de suas atividades.

A contratação desses serviços deve observar os princípios que regem a Administração 
Pública Federal.

Ressaltamos que o objeto da contratação será definido de forma expressa no edital de 
licitação e no contrato exclusivamente como prestação de serviços, sendo vedada a utili-
zação de contratação de serviços para a contratação de mão de obra, conforme dispõe o § 
2º, art. 6º, da Instrução Normativa nº 2; o art. 37, inciso II, da Consitituição Federal; o art. 
3º do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997; e o art. 37, inciso II, da Constituição Federal.

O transporte interestadual de passageiros sob a forma de fretamento dependerá de 
autorização da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), conforme dispõe o art. 4º 
do Decreto nº 4.130, de 13 de fevereiro de 2002.2

2.2	 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS VEÍCULOS CONTRATADOS

A contratação de prestadoras de serviço de transporte, com ou sem condutor, obede-
cerá às disposições da Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008, quanto ao contro-
le, à classificação, à utilização, à identificação e às características dos veículos.

Dessa forma, os veículos contratados pelas prestadoras de serviços, objeto deste estu-
do, são denominados “veículos de serviços comuns”. 

Consideram-se veículos de serviços comuns aqueles destinados ao transporte de servi-
dores a serviço e de materiais, bem como à execução de atividades específicas.

2	M ais detalhes sobre fretamento contínuo vide Resoluções ANTT nº 1.166, de 25 de outubro de 2005, e nº 3.620, de 15 de 
dezembro de 2010.
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Os veículos de serviços comuns serão de modelo básico, isto é, com características de 
série, sem equipamentos ou acessórios opcionais, sem prejuízo do disposto no art. 29 da 
Instrução Normativa nº 3 de 2008, ou seja, o uso de opcionais devem ser aqueles conside-
rados necessários à realização de determinadas atividades ou à segurança, à salubridade e 
ao mínimo conforto dos servidores e usuários, desde que de forma justificada. 

Os veículos de serviços comuns, quanto à utilização, podem ser classificados em trans-
porte de pessoal a serviço e transporte de carga e realização de atividades específicas.

O transporte de pessoal a serviço classifica-se em transporte de pessoal e  transporte 
coletivo.

O transporte de pessoal utilizará veículo básico representado por automóvel, motoci-
cleta, motoneta ou ciclomotor com capacidade e motorização compatíveis com o serviço. 
Constitui usuário desse tipo de transporte o servidor em atividades que necessitem serviço 
externo.

O transporte coletivo utilizará também veículo básico representado por ônibus, micro
-ônibus ou van com capacidade e motorização compatíveis com o serviço a ser contratado.

O transporte de carga e para realização de atividades específicas podem ser classifica-
dos em transporte de carga leve, transporte de carga pesada e para atividades específicas.

Para o transporte de carga leve, serão utilizados veículos básicos, representados por 
automóvel de carga, furgão, utilitário ou picape com capacidade e motorização compatí-
veis com o serviço a ser contratado.

Para o transporte de carga pesada, serão utilizados veículos básicos representados por 
caminhão, caminhão-guincho, reboque, com capacidade e motorização compatível com o 
serviço a ser contratado.

Para o transporte a ser utilizado para atividades específicas, serão utilizados veículos 
de tração representados por trator de rodas, de esteiras ou mistos, pá-mecânica, motoni-
veladora e outros equivalentes. 

Como dito anteriormente, serão objetos deste estudo os veículos denominados “veícu-
los de serviços comuns” no transporte de pessoal a serviço, considerando o transporte de 
pessoal e o transporte coletivo, em conformidade com a Instrução Normativa nº 3, de 15 
de maio de 2008. Ressalte-se que o transporte “coletivo” mencionado neste estudo consis-
te naquele transporte que se destina à condução de pessoas, sem a cobrança individual de 
passagem, não podendo caracterizar como serviço aberto ao público.

Os conceitos a seguir foram extraídos da Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 
2008.

Considera-se usuário dos serviços o agente público, ou seja, aquele que exerce, ain-
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da que transitoriamente ou sem remuneração por eleição, nomeação, designação, con-
tratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato ou cargo, emprego, 
função ou qualquer espécie de atividade, inclusive de prestação de serviço por empresa 
contratada, nos órgãos e entidades da administração pública.

Consideram-se atividades específicas aquelas que exigem determinado veículo como 
instrumento inerente à sua realização. Exemplo: escavação – veículo de tração – trator.

Considera-se colaborador eventual a pessoa convidada a prestar serviço ao órgão ou en-
tidade, em caráter eventual ou transitório, desde que não esteja prestando serviço técnico
-administrativo de forma continuada, sem qualquer espécie de vínculo com o serviço público.

Considera-se espécie de veículo a caracterização mais abrangente do veículo, confor-
me regulação dos órgãos de trânsito, tais como passageiro, carga, misto, tração, etc.

Considera-se modelo de veículo o nome do veículo, conforme marca ou fabricante.

Considera-se veículo básico aquele veículo com características de série, sem equipa-
mentos ou acessórios opcionais.

Nos termos do art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, são equipamentos 
obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

I.	 Cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com ex-
ceção dos veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que 
seja permitido viajar em pé.

II.	 Para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passa-
geiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a 4.536 
(quatro mil, quinhentos e trinta e seis) quilogramas, equipamento registrador ins-
tantâneo inalterável de velocidade e tempo.

III.	 Encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas 
estabelecidas pelo CONTRAN.

Dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo 
normas estabelecidas pelo CONTRAN.

Para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos 
pedais e espelho retrovisor do lado esquerdo.

Equipamento suplementar de retenção (air bag) frontal para o condutor e o passageiro 
do banco dianteiro (Incluído pela Lei nº 11.910, de 2009).

Os conceitos a seguir estão em conformidade com a Lei nº 9.503 de 2007:

a)	 Automóvel – Veículo automotor destinado ao transporte de passageiros, com ca-
pacidade para até oito pessoas, exclusive o condutor.
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b)	 Bicicleta – Veículo de propulsão humana, dotado de duas rodas, não sendo, para 
efeito do Código Brasileiro de Trânsito, similar à motocicleta, motoneta e ciclomo-
tor.

c)	 Caminhonete – Veículo destinado ao transporte de carga com peso bruto total de 
até 3.500 (três mil e quinhentos) quilogramas.

d)	 Camioneta – Veículo misto destinado ao transporte de passageiros e carga no 
mesmo compartimento.

e)	 Infração – Inobservância a qualquer preceito da legislação de trânsito, às normas 
emanadas do Código de Trânsito, do Conselho Nacional de Trânsito e a regulamen-
tação estabelecida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito.

f)	 Licenciamento – Procedimento anual, relativo a obrigações do proprietário de veí-
culo, comprovado por meio de documento específico (Certificado de Licenciamen-
to Anual).

g)	 Lotação – Carga útil máxima, incluindo condutor e passageiros, que o veículo 
transporta, expressa em quilogramas para os veículos de carga, ou em número de 
pessoas, para os veículos de passageiros.

h)	 Micro-ônibus – Veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para 
até 20 (vinte) passageiros.

i)	 Motocicleta – Veículo automotor de duas rodas com ou sem side-car, dirigido por 
condutor em posição montada.

j)	 Motoneta – Veículo automotor de duas rodas, dirigido por condutor em posição 
sentada.

k)	 Reboque – Veículo destinado a ser engatado atrás de um veículo automotor.

l)	 Ônibus – Veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 
20 (vinte) passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior co-
modidade destes, transporte número menor.

m)	 Utilitário – Veículo misto caracterizado pela versatilidade do seu uso, inclusive fora 
de estrada.

n)	 Veículo automotor – Todo veículo a motor de propulsão que circule por seus 
próprios meios, e que serve normalmente para o transporte viário de pessoas e 
coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas 
e coisas. O termo compreende os veículos conectados a uma linha elétrica e que 
não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico).
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o)	 Veículo de carga – Veículo destinado ao transporte de carga, podendo transportar 
dois passageiros, exclusive o condutor.

p)	 Veículo de passageiros – Veículo destinado ao transporte de pessoas e suas baga-
gens.

q)	 Veículo misto – Veículo automotor destinado ao transporte simultâneo de carga e 
passageiro.

A contratação de serviços de transporte, sempre que possível, deverá estimular o uso 
também de bicicleta. 

Lembramos que o incentivo do uso da bicicleta no Distrito Federal faz parte de uma po-
lítica de mobilidade urbana definida no Plano Diretor do Transporte Urbano e na Lei Distri-
tal nº 3.385, de 7 de julho de 2006, que instituiu a política de mobilidade urbana cicloviária 
de incentivo ao uso da bicicleta. 

O uso da bicicleta constitui elemento da mobilidade sustentável e contribui na redução 
da poluição ambiental e do custo da mobilidade das pessoas.

O quadro a seguir apresenta uma tabela de classificação, utilização e caracterização dos 
veículos oficiais, conforme Anexo I da Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008, 
que poderão ser utilizados de acordo com a especificidade do serviço a ser contratado pelo 
órgão, nos termos do art. 30 da referida Instrução Normativa.
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Quadro 1 – Tabela de classificação, utilização e caracterização dos veículos oficiais – 
Anexo I da Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008.

Grupo Utilização Características Usuário

IV – 
Veículos 
de 
serviços 
comuns

No transporte 
de pessoal a 
serviço.

Transporte 
de pessoal.

Veículo básico (automóvel, 
motocicleta, motoneta ou 
ciclomotor) com capacidade e 
motorização compatíveis com o 
serviço.

Servidor em 
trabalho externo.

Transporte 
coletivo.

Veículo básico (ônibus, micro-
ônibus ou van), com capacidade 
e motorização compatíveis com o 
serviço.

Servidores por 
necessidade do 
serviço.

No transporte 
de carga e 
realização 
de atividades 
específica.

Transporte 
de carga 
leve.

Veículo básico (automóvel de 
carga, furgão, utilitário ou picape) 
com capacidade e motorização 
compatíveis com o serviço.

Servidor no 
transporte de carga 
em serviço.

Transporte 
de carga 
pesada.

Veículo básico (caminhão, 
caminhão-guincho, reboque ou 
semirreboque) com capacidade e 
motorização compatíveis com o 
serviço.

Atividades 
específicas.

Veículo de tração (trator de 
rodas, de esteiras ou misto, pá-
mecânica, motoniveladora e outros 
equivalentes).

Servidor na 
execução de 
atividades 
específicas.

2.3	 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.3.1 Os serviços deverão ser desenvolvidos de forma segura e confortável, nos itine-
rários fixados no instrumento convocatório. Seguem abaixo alguns exemplos:

		I  DA:

		  Horário de partida:

		I  tinerário:

Obs.: o órgão contratante deverá completar as informações requeridas acima.

VOLTA:
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		  Horário de partida:

		I  tinerário:

Obs.: o órgão contratante deverá completar as informações requeridas acima.

		  QUILOMETRAGEM DO PERCURSO

		  Viagens por dia:

		  Total de quilômetros – ida e volta por viagem:

Obs.: o órgão contratante deverá completar as informações requeridas acima.

Jornada, Horário, Dias da Semana – Exemplos:

•	 Jornada: 44 horas semanais.

•	 Horário: 08 h às 20h.

•	 Nº de postos: 2.

•	 De segunda a sexta-feira.

2.3.2 A frequência será estabelecida pelo órgão contratante de acordo com as especifi-
cidades de suas atividades. A prestação de serviço de transporte de funcionários 
nos locais e horários fixados pelo órgão contratante envolve veículo adequado e 
mão de obra capacitada para sua perfeita execução.

2.3.3 A contratada somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados por escrito 
pelo órgão contratante, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de 
funcionamento, conservação e higiene.

2.3.4 O horário de apresentação do veículo no local de partida deverá anteceder, no 
mínimo, (por extenso) minutos (previsto no instrumento convocatório ao horário 
programado ou no tempo definido pelo órgão contratante.

2.3.5 Durante a vigência da prestação dos serviços, os veículos deverão ter, no máxi-
mo, vida útil contada a partir do seu primeiro licenciamento:

•	 Automóvel: 5 (cinco) anos.

•	 Ônibus: 8 (oito) anos.

•	 Micro-ônibus tipo van: 5 (cinco) anos.

2.3.6 Observar os locais de embarque e desembarque estabelecidos pelo órgão con-
tratante, de acordo com o intinerário estipulado.
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2.3.7 O motorista e o veículo deverão estar devidamente habilitados pelos órgãos 
competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENA-
TRAN e DETRAN.

2.3.8 Diariamente, o motorista deverá assumir o veículo devidamente uniformizado e 
com aparência pessoal adequada.

2.3.9 Em jornadas diurturnas3, o motorista deverá repassar ao seu subsequente todas 
as informações recebidas, bem como comunicar eventuais ocorrências incomuns 
observadas.

2.3.10 Os intinerários e os horários pré-determinados somente poderão ser alterados 
de comum acordo com o órgão contratante e sempre que for necessário, em de-
corrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido 
de tráfego.

2.4	 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA4

São obrigações da contratada:

2.4.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da le-
gislação vigente, observando as prescrições contidas na Lei nº 9.5035, de 23 de 
setembro de 1997, e alterações posteriores e suas regulamentações, inclusive os 
dispositivos legais que vierem a substituí-la, alterá-la ou complementá-la.

2.4.2 Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de 
início dos serviços, nos locais e horários fixados pelo contratante, informando, 
em tempo hábil, qualquer motivo que a impossibilite de assumir os serviços con-
forme estabelecido.

2.4.3 Providenciar a identificação do contratante, a ser colocada em local visível nos 
veículos, conforme logotipo a ser fornecido pelo órgão nos termos da Instrução 
Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008.

3	C onsidera-se jornada diurturna aquela escala em que há necessariamente troca de motorista na execução de serviços, em 
conformidade com a legislação aplicável.

4	O  rol das obrigações e responsabilidades da contratada adotou como referência, com algumas adaptações, as disposições 
contidas nos estudos técnicos realizados pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, consolidados no documento 
“Prestação de Serviços de Transporte de Funcionários sobre Regime de Fretamento Contínuo – vol. 4 – versão maio/2013”. 
Vide bibliografia. 

5	L ei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro.
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2.4.4 Arcar com as despesas relativas a combustível, troca de óleo, lubricantes e de-
mais suprimentos, bem como de lavagem de veículos, necessários ao fiel cumpri-
mento do objeto sob o contrato.

2.4.5 Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços 
de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de pe-
ças desgastadas.

2.4.6 Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas caracterís-
ticas originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, 
visando contribuir com o atendimento dos programas de qualidade do ar, ob-
servados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente6. 

2.4.7 Substituir de forma imediata os veículos que não atenderem às condições esta-
belecidas no subitem 3.6, sob pena de aplicações das sanções estabelecidas no 
contrato, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação aplicável.

2.4.8 Implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de 
emissão de gases poluentes na atmosfera.

2.4.9 Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração 
do sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora su-
periores aos padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasilei-
ras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo7.

2.4.10 Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipamentos com tacógrafos cali-
brados e aferidos pelo INMETRO.

2.4.11 Observar as normas relativas à segurança da viagem e ao conforto dos passagei-
ros, bem como cumprir a legislação de trânsito e de tráfego rodoviário.

2.4.12 Comunicar ao preposto do contratante, conforme o caso requeira, sobre fatos 
como obras e/ou impedimentos temporários e mudanças no sentido de tráfego, 

6	O s veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruído aval-
iadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de 
segurança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes e ruídos (art. 104 da Lei nº 9.503, de 1997). Ressaltamos que 
conduzir veículo em mau estado de conservação, comprometendo a segurança, ou reprovado na avaliação de inspeção de 
segurança e de emissão de poluentes e ruído, constitui falta grave, com aplicação de multa e retenção do veículo para reg-
ularização (inciso XVIII, art. 230, da Lei nº 9.503, de 1997).

7	E sclarecemos que, nos termos do inciso XI, art. 230, conduzir veículo com descarga livre ou silenciador de motor de ex-
plosão defeituoso, deficiente ou inoperante constitui infração grave, com aplicação de multa e retenção do veículo para 
regularização.
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que impliquem na alteração de itinerários e horários.

2.4.13 Substituir de imediato e de forma automática os veículos que atingirem as idades 
máximas (em anos), além das fixadas no instrumento convocatório, contadas a 
partir da data dos correspondentes primeiros licenciamentos.

2.4.14 Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica 
e de acordo com as especificações do fabricante, mantendo os veículos em per-
feitas condições de segurança, limpeza e higiene.

2.4.15  Substituir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de 
abalroamento, reparos mecânicos, má conservação, falta de condições de segu-
rança, higiene ou limpeza.

2.4.16 Substituir o veículo, quando solicitado por escrito pelo contratante, no prazo pre-
visto no edital, a partir do recebimento da notificação.

2.4.17 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando ao contratante os motoristas com funções legalmente registra-
das em suas carteiras de trabalho, com experiência mínima definida no edital8.

2.4.18 Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de 
segurança e em medicina do trabalho, relativos aos trabalhadores sob o con-
trato, responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à 
matéria9.

2.4.19 Manter em serviço somente profissionais capacitados, portando crachá de iden-
tificação individual, no qual deverá constar o nome da contratada, nº de registro, 
função e fotografia do motorista portador.

2.4.20 Comprovar formação técnica e específica dos motoristas dos veículos, median-
te apresentação de habilitação expedida pelos órgãos competentes, segundo as 
normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN.

2.4.21 Responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho 
e comprometer-se que eles manterão o devido respeito e cortesia, no relacionamen-
to com o pessoal do contratante, observando o controle do regimento de trabalho e 
descanso dos motoristas, acompanhando e comprovando sua saúde física e mental.

8	A s condições de habilitação para o condutor de veículo estão dispostas dos arts. 140 a 160 da Lei nº 9.503, de 1997.

9	A s condições de tempo de direção ou condução de veículos por motoristas profissionais estão disciplinadas no art. 67-A da 
Lei nº 9.503, de 1997, sem prejuízo da legislação trabalhista aplicada à matéria.
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2.4.22 Não permitir que qualquer motorista se apresente ao serviço com sinais de em-
briaguez ou sob efeito de substância tóxica10.

2.4.23 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, res-
ponsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, resultantes da execução do contrato.

2.4.24 Providenciar treinamentos e reciclagem necessários para garantir a execução 
dos trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados.

2.4.25 Efetuar a substituição do motorista, de imediato, em eventual ausência, não sen-
do permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra)11.

2.4.26 Comunicar ao contratante, quando da transferência e/ou retirada e substituição 
de motoristas dos intinerários ou dos serviços.

2.4.27 Manter controle de frequência/pontualidade de seus empregados.

2.4.28 Fornecer uniformes e complementos adequados para o desenvolvimento das 
atividades, submetendo-os previamente à aprovação do contratante, sem ônus 
para seus empregados.

2.4.29 Fornecer vale-refeição/vale-alimentação aos seus empregados e demais benefí-
cios previstos em Acordos ou Convenção Coletiva da categoria.

2.4.30 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar qualificada como 
de natureza grave não deverá ser mantido em serviço.

2.4.31 Atender, de imediato, às solicitações do contratante quanto às substituições de 
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a presta-
ção dos serviços.

2.4.32 Comunicar ao contratante toda vez que ocorrer afastamento, substituição ou 
inclusão de qualquer componente da equipe que esteja prestando serviços ao  
contratante. No caso de substituição ou inclusão, a contratante anexará os res-
pectivos currículos, ficando a cargo do contratante aceitá-los ou não12.

10 Ressaltamos que nos termos do art. 310 da Lei nº 9.503, de 1997, permitir, confiar ou entregar a direção de veículo auto-
motor à pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou direito de dirigir suspenso ou, ainda, a quem, por seu estado 
de saúde, física ou mental, ou por embriguez não esteja em condições de conduzi-lo com segurança, implica em pena de 
detenção de seis meses a um ano ou multa. 

11 Relembramos que as condições de tempo de direção ou condução de veículos por motoristas profissionais estão disciplina-
das no art. 67-A da Lei nº 9.503, de 1997, sem prejuízo da legislação trabalhista aplicada à matéria.

12 A substituição de profissionais de experiência equivalente ou superior está prevista no § 10, art. 31, da Lei nº 8.666/93. Vide 
Acórdãos TCU nº 73/2010 e nº 1905/2009, ambos do Plenário.
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2.4.33 Fazer seguro e manter as apólices vigentes dos seguros do casco13, contra tercei-
ros e danos pessoais.

2.4.34 Manter cobertos por apólices os seguros legalmente obrigatórios14.

2.4.35 Apresentar ao contratante, quando exigido, comprovantes de pagamento de sa-
lários, apólices de seguros contra acidente de trabalho e apólice de seguro do 
casco, contra terceiros e danos pessoais, quitação de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a 
serviço do contratante, por força do contrato.

2.4.36 Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veí-
culos ou bens de terceiros, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a 
terceiros, de sua responsabilidade.

2.4.37 Responsalizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao contratante ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato.

2.4.38 Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito, ambientais, tarifas rodoviá-
rias e hidroviárias, quando for o caso, durante a execução do contrato.

2.4.39 Disponibilizar veículos e empregados em quantidades necessárias para garantir 
a prestação dos serviços nos horários contratados, obedecidas as disposições da 
legislação trabalhista vigente.

2.4.40 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/qua-
lificação na fase de licitação15.

2.4.41 Não transportar passageiros em pé, salvo para prestação de socorro em caso de 
acidente ou avaria.

2.4.42 Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao contratante, por 
meio de líder ou diretamente, quaisquer fatos ou anormalidades que porventura 
possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços.

2.4.43 Observar as legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, 

13 O termo “casco” consiste no bem segurado, ou seja, o automóvel.

14	 Vide Circular SUSEP nº 269, de 30 de setembro de 2004. A referida circular estabelece, altera e consolida as regras e critérios 
complementares de funcionamento e de operação dos contratos de seguros de automóveis, com inclusão ou não, de forma 
conjugada, da cobertura de responsabilidade civil facultativa de veículos e/ou acidentes pessoais de passageiros.

15 Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993 – Dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículo automotor e dá outras 
providências.



24

CAPÍTULO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

em especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA, Secretarias Estaduais de 
Meio Ambiente e Secretarias Municipais de Meio Ambiente, quando houver, em 
especial a Lei nº 8.723/93, Resolução CONAM nº 16/9316, Portaria IBAMA nº 
85/93, Legislação Estadual e Municipal, quando houver.

2.4.44 Manter programa interno de autofiscalização da correta manutenção da frota17, quan-
to à emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos a óleo diesel que inte-
grem a frota utilizada na prestação dos serviços, sob pena de rescisão contratual.

2.4.45 Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, 
visando à redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera.

2.4.46 Manter, prioritariamente, os veículos envolvidos indiretamente na execução dos 
serviços, como no apoio e supervisão dos serviços, os classificados com “A” ou 
“B” pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV)18, considerando-se 
sua categoria.

2.4.47 Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especial-
mente quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos pro-
cessos de manutenção e limpeza dos veículos.

2.4.48 Observar as disposições contidas na Resolução CONAMA nº 41619, de 30 de ju-
lho de 2009, quanto à destinação final ambientalmente adequada de pneus.

2.4.49 A contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, deve proce-
der às anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem 
nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de even-
tuais demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos 

16	 Resolução CONAMA nº 16, de 16 de dezembro de 1993 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de licenciamento ambiental  para 
as especificações, fabricação, comercialização e distribuição de novos combustíveis e dá outras providências.

17 Nos termos do art. 1º da Portaria IBAMA nº 18, de 17 de outubro de 1996, toda empresa que possuir frota própria de trans-
porte de carga ou passageiro, cujos veículos sejam movidos a óleo diesel, deverão criar e adotar um Programa Interno de 
Autofiscalização da Correta Manutenção da Frota quanto à emissão de fumaça preta. Ressaltamos ainda que a empresa 
contratante de serviço de transporte de carga ou de passageiro, por meio de terceiros, será considerada corresponsável, 
pela correta manutenção dos veículos contratados (art. 2º da referida Portaria).

18	O  programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) é um programa coordenado pelo INMETRO. A etiquetagem veicu-
lar classifica os veículos de acordo com a eficiência energética por categoria, ou seja, quanto eles despendem de energia 
para se locomover. A classificação vai de “A” (mais eficiente) até “E” (menos eficiente). São considerados mais eficientes os 
automóveis que, nas mesmas condições, gastam menos energia em relação a seus pares e, portanto, consomem menos 
combustível. Outra informação apresentada pela Etiqueta Veicular são os valores de referência da quilometragem por litro, 
na cidade e na estrada, com diferentes combustíveis.

19	A  Resolução CONAMA nº 416, de 30 de julho de 2009, dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus 
inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada.
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trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que 
alegarem vínculo com a contratada.

2.4.50 A contratada deve observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada 
de trabalho e a outras disposições previstas em normas coletivas da categoria 
profissional.

2.5	 REQUISITOS/EXIGÊNCIAS DA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DAS ATIVI-
DADES DE TRANSPORTE  

Para execução dos serviços de transportes, o órgão contratante deve observar a legis-
lação do município e do estado onde os serviços serão prestados.

Por exemplo, no caso dos serviços prestados no município de São Paulo, quanto à ati-
vidade de fretamento, deve-se observar a Lei Municipal nº 14.971, de 25 de agosto de 
200920, e a Portaria SMT nº 127, de 20 de julho de 201221, além dos seguintes documentos:

a)	 Possuir Termo de Autorização (TA), expedido pela Secretaria Municipal de Trans-
porte (SMT), cujo número de identificação deve ser apresentado no veículo em 
local de fácil visualização, em conformidade com o art. 2º da Portaria SMT nº 
127/2012.

b)	 Possuir Certificado de Vínculo ao Serviço (CVS), em conformidade com o art. 2º da 
Portaria SMT nº 127/12.

c)	 Manter, sob a guarda do motorista, em conformidade com o art. 4º da Lei Munic-
ipal nº 14.971/09, os seguintes documentos:

•	 Termo de Autorização (TA).

•	 Certificado de Vínculo ao Serviço (CVS).

•	 Plano de Operação do Veículo.

•	 Contrato de prestação de serviços e/ou nota fiscal da atividade;

•	 Lista completa de passageiros;

•	 Carteira Nacional de Habilitação (CNH), com fotografia, na categoria profissional 
“D” ou “E” do condutor do veículo e anotação de autorização para o transporte 
coletivo de passageiros.

20	L ei nº 14.971, de 25 de agosto de 2009 – Dispõe a atividade de fretamento no âmbito do município de São Paulo.

21	 Portaria nº 127 SMT, de 20 de julho de 2012 – Estabelece regras específicas para a atividade de fretamento e delimita a zona 
de máxima restrição de fretamento no município de São Paulo.
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•	 Obedecer às restrições Ada ZMRF – Zona Máxima de Restrição de Fretamento.

•	 Não utilizar vias e logradouros públicos para o estacionamento dos veículos que 
desempenham a atividade de fretamento, em conformidade com o art. 14 da Lei 
Municipal nº 14.971/09.

No caso do Distrito Federal, o serviço de transporte coletivo privado de passageiros sob 
regime de fretamento é operado segundo normas e critérios estabelecidos na Instrução  nº 
12, de 18 de janeiro de 2010, expedida pela DFTRANS; na Lei nº 953, de 13 de novembro de 
1995; no Decreto nº 17.161, de 28 de fevereiro de 1996; e no Código Brasileiro de Trânsito.

A prestação de serviço de transporte coletivo privado de passageiros depende de pré-
vio registro na DFTRANS do contrato celebrado entre pessoas jurídicas ou, ainda, pela pes-
soa jurídica interessada no transporte próprio de seus empregados.

Considera-se serviço de transporte coletivo privado de passageiros aquele em que é 
utilizado veículo com capacidade acima de 10 (dez) passageiros, podendo ser feito com 
micro-ônibus ou ônibus (leve, médio ou pesado) para o fretamento contínuo, eventual ou 
turístico.

Compete à DFTRANS autorizar a prestação do serviço de transporte coletivo privado de 
passageiros, realizado sob regime de fretamento.

O serviço de transporte coletivo de passageiros realizado em regime de fretamento 
poderá ser prestado sob as modalidades:

a)	 Contínuo.

b)	 Eventual.

c)	 Turístico.

d)	 Próprio de empregados.

A pessoa jurídica interessada na prestação dos serviços de transporte coletivo priva-
do de passageiros apresentará a DFTRANS, além do contrato para registro, requerimento 
assinado pelo representante legal aconpanhado dos seguintes documentos em original ou 
cópia autenticada:
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a)	 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com finalidade compatível 
com a atividade que pretende exercer, devidamente inscrito ou registrado na for-
ma da lei, acompanhado de eleição de seus administradores, quando for o caso.

b)	 Alvará de funcionamento equivalente ao objeto contratual.

c)	 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério 
da Fazenda, e no Cadastro Fiscal do Distrito Federal (CF/DF).

d)	 Carteira de identidade e CPF/MF dos sócios ou administradores, quando for o caso.

e)	 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.

f)	 Comprovante de endereço do estabelecimento da pessoa jurídica no Distrito Fed-
eral.

g)	 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal, da sede da empresa e do domicílio necessário à prestação do serviço lo-
cal, quando for o caso.

h)	 Guias de recolhimento do ISSQN.

i)	 Comprovante de quitação de taxas, preços públicos ou encargos incidentes.

j)	 Certificado de Cadastro de Empresa, ou documento equivalente, emitido pelo 
Ministério do Turismo, para fretamento turístico.

Com relação ao veículo, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:

k)	 Certificado de Registro de Veículo emitido pela entidade executiva de trânsito do 
Distrito Federal em nome da empresa jurídica prestadora do serviço ou a ela vin-
culao através de contrato de arrendamento mercantil;

l)	 Certificado de Licenciamento Anual do exercício correspondente ao período que 
pretende operar o serviço de transporte coletivo privado de passageiros, renova-
do anualmente no caso de continuidade na prestação do serviço.

m)	 Apólice de seguro de responsabilidade civil na forma prevista na Instrução nº 12, 
de 18 de janeiro de 2010.

n)	 Comprovante de vistoria efetuada pela DFTRANS.
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2.6	 CONCEITO, REQUISITOS, EXIGÊNCIAS, DEVERES, DIREITOS E JORNADA DE TRA-
BALHO – MOTORISTA PROFISSIONAL

2.6.1 CONCEITO

Considera-se integrante da categoria profissional de motorista profissional, nos termos 
da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2013, os motoristas profissionais de veículos automotores 
cuja condução exija formação profissional e que exerçam atividades mediante vínculo em-
pregatício no transporte rodoviário de passageiros e transporte rodoviário de cargas. 

Ao estabelecer os requisitos, exigências e jornada de trabalho do condutor do veículo, 
deve-se observar as disposições contidas na  Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2013, no que 
couber, e as disposições constantes no Acordo ou Convenção Coletiva, quando houver.  

2.6.2 REQUISITOS/EXIGÊNCIAS PARA O CONDUTOR DOS VEÍCULOS

Os requisitos descritos neste estudo são de referência e devem ser adaptados às espe-
cificidades do objeto a ser contratado.

A seguir, elencamos um rol de requsitos e/ou exigências necessários para o condutor 
dos veículos:

a)	 Os motoristas contratados deverão possuir, no mínimo, Carteira Nacional de Habil-
itação (CNH) categoria “B” para os serviços em caráter permanente.

b)	 Tempo mínimo de 1 (ano) ano de experiência na respectiva categoria, devidamente 
comprovada na CTPS. O edital poderá estabelecer regra diferente.

c)	 A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) para o condutor de ônibus deve ser “D” 
ou “E”.

d)	 Os motoristas deverão possuir curso de primeiros socorros, direção defensiva e 
relações humanas ou serem matriculados em tais cursos imediatamente à assina-
tura do contrato, sendo obrigatória, nesse caso, a apresentação dos certificados de 
conclusão no prazo estabelecido no instrumento convocatório22.

e)	 Ensino Médio completo.

f)	 Atestado médico de aptidão física e mental para o exercício das atribuições iner-
entes às atividades a serem desempenhadas.

22	 Vide art. 150 da Lei nº 9.503/97 – Código Brasileiro de Trânsito.
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g)	 Atestado de antecedentes criminais dos últimos 5 (cinco) anos na localidade em 
que residiram das Justiças Federal e Estadual/Distrital.

h)	 Serviços de motorista executivo para condução de veículos oficiais do órgão: o mo-
torista deverá possuir Carteira Nacional de Habilitação categoria “B”. 

i)	 Serviços de motorista para condução de veículos oficiais linha pesada: o motorista 
deverá possuir Carteira Nacional de Habilitação categoria “D” ou “E”. 

j)	 Serviços de motorista para condução de veículos oficiais linha pesada, tipo ônibus 
ou outros de linha pesada: o motorista deverá possuir Carteira Nacional de Habil-
itação categoria “D” ou “E”. 

k)	 Serviços de motorista para condução de veículos oficiais linha pesada, tipo guin-
cho ou outros de linha pesada: o motorista deverá possuir Carteira Nacional de 
Habilitação categoria “E” e experiência comprovada de no mínimo 6 (seis) meses. 

l)	 Serviços de motorista para condução de veículos oficiais linha pesada, tipo guin-
cho ou outros de linha pesada: o motorista deverá possuir Carteira  Nacional de 
Habilitação categoria “E” e experiência comprovada de no mínimo 6 (seis) meses. 

2.6.3 DIREITOS DO MOTORISTA PROFISSIONAL23

Os direitos dos motoristas profissionais abaixo elencados observaram as disposições 
contidas na Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, bem como aqueles previstos no Capítulo 
II do Título II e no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal.24

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social, nos termos do art. 7º da Constituição Federal:

a)	 Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, entre 
outros direitos.Seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário.Fundo 
de garantia do tempo de serviço.Salário-mínimo, fixado em lei, nacionalmente uni-
ficado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família 
como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquis-

23	O s direitos do motorista profissional descritos neste documento observaram as disposições contidas na Lei nº 12.619/2012, 
que dispõe sobre a profissão de motorista. 

24	O  Capítulo II do Título II da Constituição Federal trata dos direitos sociais e o Capítulo II do Título VIII trata da seguridade 
social. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da Sociedade, 
destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência social e à assistência social (art. 194 da Constituição Fed-
eral).
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itivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.Piso salarial proporcional à 
extensão e à complexidade do trabalho.Irredutibilidade do salário, salvo o dispos-
to em Convenção ou Acordo Coletivo.Garantia de salário, nunca inferior ao míni-
mo, para os que recebem remuneração variável.Décimo terceiro salário com base 
na remuneração integral ou no valor da aposentadoria.Remuneração do trabalho 
noturno superior à do diurno.Proteção do salário na forma da lei, constituindo 
crime sua retenção dolosa.Participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme 
definido em lei.Salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de 
baixa renda nos termos da lei (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998).Duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quaren-
ta e quatro) semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943)25.Jornada de 6 (seis) horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos 
de revezamento, salvo negociação coletiva26.Repouso semanal remunerado, pref-
erencialmente aos domingos.Remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em 50% (cinquenta por cento) à do normal (Vide Decreto-Lei nº 5.452, art. 
59 § 1º).Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 
que o salário normal.Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com 
a duração de 120 (cento e vinte) dias.Licença-paternidade, nos termos fixados em 
lei.Proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
nos termos da lei.Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no míni-
mo de 30 (trinta) dias, nos termos da lei.Redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saúde, higiene e segurança.Adicional de remuneração para 
as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.Aposentadoria.As-
sistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de 
idade em creches e pré-escolas (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006).Reconhecimento das Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho.

b)	  Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a inden-
ização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.

c)	  Ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescri-
cional de 5 (cinco) anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de 2 
(dois) anos após a extinção do contrato de trabalho (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 25/05/2000).

25	A  jornada de trabalho do motorista profissional está disciplinada na Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012.

26	 Idem.
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d)	  Proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admis-
são por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.

e)	  Proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão 
do trabalhador portador de deficiência.

f)	  Igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente 
e o trabalhador avulso.

São direitos dos motoristas profissionais, nos termos do art. 2º da Lei nº 12.619, de 30 
de abril de 2012:

a)	 Ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, em 
cooperação com o poder público.

b)	 Contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), com atendimento pro-
filático, terapêutico e reabilitador, especialmente com relação às enfermidades 
que mais os acometam, consoante levantamento oficial, respeitado o disposto no 
art. 162 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)27, aprovado pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

c)	 Não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente de ação 
de terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante 
comprovação, no cumprimento de suas funções.

d)	 Receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas no 
efetivo exercício da profissão.

e)	 Jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna pelo 
empregador, que poderá valer-se de anotação em diário de bordo, papeleta ou 
ficha de trabalho externo, nos termos do § 3º do art. 74 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT)28, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

f)	 Aos profissionais motoristas empregados é assegurado o benefício de seguro 
obrigatório, custeado pelo empregador, destinado à cobertura dos riscos pessoais 
inerentes às suas atividades, no valor mínimo correspondente a 10 (dez) vezes o 
piso salarial de sua categoria ou em valor superior fixado em Convenção ou Acordo 
Coletivo de Trabalho.

27	O  art. 162 da CLT trata das normas de segurança e medicina do trabalho.

28	O  art. 74, § 3º, da CLT trata do trabalho executado fora do estabelecimento. Nesse caso, o horário dos empregados constará, 
explicitamente, de  ficha ou papeleta em seu poder.
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2.6.4 DEVERES DO MOTORISTA PROFISSIONAL29

Nos termos do art. 235-A da Consolidação das Leis do Trabalho, são deveres do moto-
rista profissional:Estar atento às condições de segurança do veículo.Conduzir o veículo com 
perícia, prudência, zelo e com observância aos princípios de direção defensiva.Respeitar a 
legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo de direção e de descan-
so.Zelar pela carga transportada e pelo veículo.Colocar-se à disposição dos órgãos públicos 
de fiscalização na via pública.Submeter-se a teste e a programa de controle de droga e de 
bebida alcoólica, instituído pelo empregador, com ampla ciência do empregado.

Ressaltamos que, nos termos do parágrafo único do art. 235-B da CLT, a recusa do mo-
torista em submeter-se ao teste e ao programa de controle de uso de droga e de bebidas 
alcoólicas será considerada infração disciplinar, passível de penalização nos termos da lei.

2.6.5 JORNADA DE TRABALHO DO MOTORISTA PROFISSIONAL

A jornada diária de trabalho do motorista profissional será a estabelecida na Constitui-
ção Federal ou mediante instrumentos de Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho.

A Constituição Federal garante jornada de trabalho não superior a 8 (oito) horas diárias 
e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução 
da jornada, mediante Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. Ademais, fica garantida 
ao trabalhador jornada de 6 (seis) horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos 
de revezamento, salvo nos casos de negociação coletiva.

O art. 235-C da CLT, acrescido pela Lei nº 12.619, de 2012, dispõe sobre a jornada de 
trabalho do motorista profissional.

Admite-se a prorrogação da jornada de trabalho por até 2 (duas) horas extraordinárias.

Será considerado como trabalho efetivo o tempo que o motorista estiver à disposição 
do empregador, excluídos os intervalos para refeição, repouso, espera e descanso.

Será assegurado ao motorista profissional intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refei-
ção, além do intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas a cada 24 (vinte e quatro) horas 
e descanso semanal de 35 (trinta e cinco) horas.

As horas consideradas extraordinárias serão pagas com acréscimo estabelecido na 
Constituição Federal ou mediante instrumentos de Acordos ou Convenção Coletiva de Tra-
balho.

29	O s deveres do motorista profissional estão elencadas na seção IV-A, que foi acrescido pela Lei nº 12.619, de 30 de abril de 
2012, ao Capítulo I do Título III da CLT.
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À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 da CLT.

O excesso de horas de trabalho realizado em um dia poderá ser compensado, pela 
correspondente diminuição em outro dia, se houver previsão em instrumento de natureza 
coletiva, observadas as disposições previstas na CLT.

Não será considerado como jornada de trabalho, nem ensejará o pagamento de qual-
quer remuneração, o período em que o motorista ou o ajudante ficarem espontaneamente 
no veículo usufruindo do intervalo de repouso diário ou durante o gozo de seus intervalos 
intrajornadas.

A Convenção e o Acordo Coletivo poderão prever jornada especial de 12 (doze) horas 
de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o trabalho do motorista em razão 
da especificidade do transporte, de sazonalidade ou de característica que o justifique, con-
forme dispõe o art. 235-F da CLT.

É proibida a remuneração do motorista em função da distância percorrida, do tempo 
de viagem e/ou da natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante 
oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, se essa remuneração ou comissio-
namento comprometer a segurança rodoviária ou da coletividade ou possibilitar violação 
das normas da CLT (art. 235-G da CLT).

Outras condições específicas de trabalho do motorista profissional, desde que não pre-
judiciais à saúde e à segurança do trabalhador, incluindo jornadas especiais, remuneração, 
benefícios, atividades acessórias e demais elementos integrantes da relação de emprego, 
poderão ser previstas em Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho, observadas as de-
mais disposições da CLT (art. 235-H da CLT).

É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua profissão e na condução de 
veículo de transporte, de condução escolar, de transporte de passageiros com mais de 10 
(dez) lugares e os de carga com peso bruto total superior a 4.536 (quatro mil, quinhentos 
e trinta e seis) quilogramas, dirigir por mais de 4 (quatro) horas ininterruptas (art. 67-A 
da Lei nº 9.503, de 1997). Nesse caso, será observado intervalo mínimo de 30 (trinta) mi-
nutos para descanso a cada 4 (quatro) horas ininterruptas na condução do veículo, sendo 
facultado o fracionamento do tempo de direção e do intervalo de descanso, desde que não 
completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução.

O motorista profissional, na condição de condutor, é responsável por controlar o tem-
po de condução, com vistas à sua estrita observância. Além disso, ele é responsável pela 
não observância dos períodos de descanso, ficando sujeito às penalidades previstas no 
Código Brasileiro de Trânsito, caracterizada como infração grave e aplicação de multa e de 
medida administrativa que consiste na retenção do veículo para cumprimento do tempo de 
descanso aplicável ao caso.
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2.6.6 A PROFISSÃO DE MOTORISTA – CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES – MTE

Os códigos e respectivos títulos das ocupações e descrição das atividades observaram 
as disposições estabelecidas pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE)30.

a)	 Motoristas de veículos de pequeno e médio portes – Código 7823

Código: 7823-05 – Título: Motorista de carro de passeio: chofer, motorista no serviço 
doméstico, motorista de automóveis, motorista particular, motorista segurança, motorista 
vigilante.

Código: 7823-10 – Título: Motorista de furgão ou veículo similar: condutor de veículo 
de carga, motorista auxiliar, motorista auxiliar de tráfego, motorista de ambulância, moto-
rista de carga a frete, motorista de carro forte, motorista de furgão, motorista de Kombi, 
motorista de perua, motorista entregador, motorista manipulador, motorista socorrista.

Código: 7823-15 – Título: Motorista de táxi: chofer de praça, condutor de táxi, moto-
rista de praça, taxeiro, taxista.

Descrição Sumária

Dirigem e manobram veículos e transportam pessoas, cargas ou valores. Realizam ve-
rificações e manutenções básicas do veículo e utilizam equipamentos e dispositivos espe-
ciais, tais como sinalização sonora e luminosa, software de navegação e outros.

Efetuam pagamentos e recebimentos e, no desempenho das atividades, utilizam-se de 
capacidades comunicativas. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade 
e proteção ao meio ambiente.

Formação e Experiência

Para o exercício dessas ocupações, requer-se a quarta série do Ensino Fundamental.

Requer-se também curso básico de qualificação profissional com até 200 (duzentas) 
horas/aula, especificamente para o motorista de táxi e o motorista de furgão ou veículo 
similar. 

O pleno desempenho das atividades ocorre entre um e dois anos de experiência pro-
fissional para o motorista de furgão ou veículo similar e entre quatro e cinco anos para o 
motorista de carro de passeio. 

A(s) ocupação(ões) elencada(s) nessa família ocupacional demanda(m) formação pro-
fissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos esta-

30	  Disponível no Portal do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE: <http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/
BuscaPorTitulo.jsf>.
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belecimentos, nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), exceto os 
casos previstos no art. 10 do Decreto nº 5.598/2005.

Condições Gerais de Exercício

Atuam predominantemente nas atividades anexas e auxiliares do transporte, porém 
podem trabalhar de forma indistinta nas diversas atividades econômicas. São empregados 
com carteira assinada, exceto o motorista de táxi, que trabalha como autônomo ou por 
conta própria. O trabalho é realizado de forma individual, em veículos, em horários irregu-
lares, sob supervisão permanente (motorista de furgão ou veículo similar e motorista de 
carro de passeio) ou sob supervisão ocasional (motorista de táxi). Trabalham sob pressão, 
o que pode levá-los à situação de estresse constante, e ficam expostos a ruído intenso.

Código Internacional CIUO 88

8322 – Conductores de automóviles, taxis y camionetas.

Recursos de Trabalho

Caneta, Carro, Desfibrilador, Guia, Jogo de ferramentas, Kit de segurança, Papel, Rádio, 
Taxímetro, Uniforme.

b)	 Motoristas de ônibus urbanos, metropolitanos e rodoviários – Código 7824

Código: 7824-05 – Título: Motorista de ônibus rodoviário.

Código: 7824-10 – Título: Motorista de ônibus urbano.

Código: 7824-15 – Título: Motorista de trólebus.

Descrição Sumária

Conduzem e vistoriam ônibus e trólebus de transporte coletivo de passageiros urba-
nos, metropolitanos e ônibus rodoviários de longas distâncias; verificam itinerário de via-
gens; controlam embarque e desembarque de passageiros e os orientam quanto a tarifas, 
itinerários, pontos de embarque e desembarque e procedimentos no interior do veículo. 
Executam procedimentos para garantir segurança e conforto aos passageiros. Habilitam-se 
periodicamente para conduzir ônibus.

Formação e Experiência

O exercício dessas ocupações requer carteira de habilitação, Ensino Fundamental com-
pleto, curso básico de qualificação de até 200 (duzentas) horas, incluindo mecânica e eletri-
cidade de veículos automotores. O pleno desempenho das atividades ocorre após três ou 
quatro anos de experiência. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nessa família ocupacional de-
manda(m) formação profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem 
contratados pelos estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do 
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Trabalho (CLT), exceto os casos previstos no art. 10 do Decreto nº 5.598/2005.

Condições Gerais de Exercício

Trabalham em empresas de ônibus de transporte coletivo de passageiros, urbano, me-
tropolitano e rodoviário de longa distância. São assalariados, com carteira assinada; atuam 
sob supervisão, de forma individual ou em duplas, nas viagens de longa distância. Traba-
lham em veículos, em horários irregulares, em sistema de rodízio, sob pressão de cumpri-
mento de horário. Permanecem em posição desconfortável por longos períodos e estão 
sujeitos a acidentes e assaltos, o que pode lhes provocar estresse. A ausência de instala-
ções sanitárias, em paradas de ônibus urbanos de grandes cidades, provoca desconforto. 
As atividades são desenvolvidas em conformidade com leis e regulamentos de trânsito e de 
direção de veículos de transporte coletivo.

Código Internacional CIUO 88

 8323 – Conductores de autobuses y tranvías.

Recursos de Trabalho

Acessórios do veículo; Capa para o banco do ônibus e cortina; Carteira de saúde em  
dia; Crachá de identificação, uniforme e mochila; Equipamentos de primeiros socorros; Fla-
nelas e sabão para desembaçar para-brisa; Habilitação, RG e relógio; Óculos de sol e luvas; 
Ônibus; Tabelas de horários.

2.6.7 BOAS PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPOR-
TES E GESTÃO DE FROTAS DE VEÍCULOS	

O processo de gestão de frotas na Administração Pública deve prever soluções inova-
doras na prestação de serviços de excelência, que resultem em sustentabilidade e eficiên-
cia. É possível associar o desenvolvimento e a valorização dos envolvidos no processo de 
gestão de frota à disseminação de práticas e critérios de logística sustentável.

As emissões de gases de efeito estufa, entre outros fatores, são causadoras das mudan-
ças do clima, principalmente pelo uso de combustíveis não renováveis, pelas queimadas e 
pela agropecuária extensiva. Portanto, o uso de combustíveis menos impactantes ao meio 
ambiente, como o etanol, e o monitoramento da qualidade de desempenho dos veículos e 
dos motoristas podem evitar o consumo e desperdício exagerado.

Nesse contexto, recomenda-se a adoção de algumas iniciativas que podem ser inclu-
ídas nas especificações do objeto ou obrigações da contratada, objetivando, com isso, a 
contratação de serviço de gestão de frota de veículos que atendam às diretrizes de susten-
tabilidade, conforme dispõe o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012. Essas iniciativas 
são relativas à rede de estabelecimentos e fornecedores, redução de emissões de gases 
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poluentes e de efeito estufa, programas de capacitação, etc.

É necessário que, para o emprego de uma frota sustentável, sejam incluídos no edital e 
no contrato Acordos de Nível de Serviços (ANS), nos termos do art. 17 da Instrução Norma-
tiva nº 2, de 30 de abril de 2008, que garantam a gestão sustentável do serviço de frotas, 
possibilitando a utilização de indicadores para mensurar o desempenho e a sustentabilida-
de dos processos de gestão e de prestação do serviço. Esses índices devem estar associa-
dos à manutenção dos veículos, emissões de poluentes, calibração dos pneus, segurança, 
direção defensiva, capacitação de pessoal, política da frota, entre outros.

Aspectos que podem ser inseridos no Termo de Referência e/ou Minuta de Contratado:

Deverá ser firmado entre o órgão/entidade e a contratada um Acordo de Nível de Ser-
viço (ANS), a fim de balizar a execução dos serviços dentro dos padrões de qualidade acor-
dados, inclusive a forma de faturamento de atividades que podem ser executadas de ma-
neira simultânea.

I.	 A contratada deverá utilizar o etanol sempre que possível e comprovar a não uti-
lização de combustíveis fósseis, quando couber, bem como a apresentação de um 
plano estratégico para a redução de emissões de gases.

II.	 É obrigação da contratada implementar o sistema de logística reversa para realizar 
o descarte dos componentes de troca na manutenção da frota, como as peças e 
óleo, para uma empresa certificada em logística reversa e comprometida com a 
responsabilidade compartilhada.

III.	 Sempre que possível, a contratada deverá fornecer informações ou relatórios de 
medição e controle de emissões de gases de efeito estufa ou outros poluentes da 
frota, que serão utilizados para aferição do atendimento de metas no ANS, e ainda 
apresentar as ações para mitigar os efeitos danosos ao meio ambiente.

IV.	 A contratada deve comprovar a aquisição de veículos mais eficientes, que respei-
tem os critérios previstos no Programa de Controle da Poluição por Veículos Auto-
motores (PROCONVE) e Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e 
Veículos Similares (PROMOT).

V.	 É obrigatória a aquisição de veículos flex, movidos a etanol, ou híbridos, com carac-
terísticas menos agressivas ao meio ambiente.

VI.	 Só será admitido o uso de veículos automotores que atendam aos limites máximos 
de ruídos definidos na Resolução CONAMA nº 1/93 e na Resolução nº 272/2000.

VII.	 É obrigação da contratada o uso de rede de postos ou oficinas com capilaridade e al-
cance suficiente para evitar o deslocamento a longas distâncias para o abastecimento.

VIII.	 A contratada deverá utilizar rede de abastecimentos e manutenção com práticas 
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diretrizes socioambientais onde existem boas práticas relativas ao reuso da água, 
coleta seletiva de resíduos, descarte ambientalmente adequado de óleo, etc.

IX.	 A contratada deverá, na prestação do serviço, dar preferência ao abastecimento 
em postos que estejam no trajeto do transporte que será realizado, sempre que 
possível, e nos demais casos restringir os deslocamentos para o abastecimento a 
um raio máximo de 2 km da origem ou do local de destino.

X.	 A contratada deverá realizar treinamento relativo à ecocondução com sensibiliza-
ção dos condutores para a redução do consumo de combustível e das emissões de 
gases poluentes e educação ambiental.

XI.	 A contratada deverá apresentar política e prática de redução do número de au-
tomóveis e motocicletas para transporte de documentos/malotes, com o conse-
quente aumento da utilização de bicicletas para essa atividade, principalmente em 
pequenas distâncias (raio de até 3 km), quando possível.

XII.	 Só serão aceitas aquelas prestadoras de serviços que desenvolvem ações para con-
tribuir com a conscientização no trânsito, comprovadamente.

XIII.	 É dever da contratada utilizar sistemas on-line destinados a monitorar o abaste-
cimento e a performance dos veículos e condutores e à manutenção preventiva e 
corretiva da frota.

XIV.	 A contratada deverá desenvolver critérios para controlar multas e acidentes, uti-
lizando indicadores, e reduzir os custos, além de aumentar a segurança e a saúde 
dos condutores e terceiros.

É obrigação da contratada informatizar as requisições de transporte, para acompanhar 
as origens, solicitações, horários e destinos de transporte, buscando a facilitação e comu-
nicação entre os usuários para a promoção da carona.

O fornecimento de produtos e serviços deve ser acompanhado de Acordos de Níveis de 
Serviços (ANS) que assegurem qualidade, disponibilidade, tempo de atendimento e corre-
ção de defeitos dentro de parâmetros compatíveis com as atividades de sustentabilidade 
previstas, utilizando os seguintes indicadores pelos registros de ocorrência:

a)	 Disponibilização contínua de rede de estabelecimentos credenciados para a ma-
nutenção preventiva da frota, obedecendo aos critérios de sustentabilidade pre-
vistos. 

b)	 Disponibilização de relatórios gerenciais on-line, por meio de notificações para 
monitoramento da gestão da frota.

c)	 Entrega dos veículos no dia e horário determinados, por meio de formulários de 
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acompanhamento, garantindo a pontualidade na prestação do serviço e impedin-
do atrasos relativos ao serviço.

d)	 Manutenção preventiva de veículos no tempo determinado que garanta a con-
tinuidade do serviço, mediante notificações, e evite impactos econômicos com 
reparos e substituições. 

e)	 Proporcionar segurança aos passageiros, impedindo qualquer fato que coloque 
em risco a integridade física e psíquica dos servidores do órgão/entidade, além 
dos colaboradores da contratada e terceiros.

f)	 Realização dos serviços conforme constante nas cláusulas contratuais, obedecen-
do aos critérios de responsabilidade ambiental previstos.

g)	 Abastecimento da frota utilizando biocombustíveis e localmente, para evitar a 
emissão de gases poluentes na atmosfera.

h)	 Destinação ambientalmente adequada dos resíduos da frota, como óleos e pneus, 
aos responsáveis pela fabricação ou fornecedores.

i)	 Treinamentos sobre ecodireção para os colaboradores.

Ocorrerá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a 
contratada não produzir os resultados ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas, conforme disposto no Acordo de Nível de Serviços (ANS).

Essas cláusulas não impedem que os órgãos ou entidades contratantes estabeleçam, 
nos Editais e contratos, a exigência de observância de outras práticas de sustentabilidade 
ambiental, desde que justificadamente ou que julguem pertinentes para a prestação dos 
serviços. Outras orientações podem ser encontradas em <www.cpsustentaveis.planeja-
mento.gov.br>. 
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SERVIÇOS DE TRANSPORTES PROJETO BÁSICO/ 
TERMO DE REFERÊNCIA 

3.1	 OBJETO 

a)	 Descrição do objeto – Quando inclui fornecimento de mão de obra e não inclui 
veículos

Exemplo: Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços de transporte de pessoas, sem fornecimen-
to de automóvel, para condução de veículos da frota oficial do .............................
.................(identificação do órgão), nas condições e especificações descritas neste 
Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses.

b)	 Descrição do objeto – Quando inclui fornecimento de mão de obra e de veículos

Exemplo: Contratar empresa especializada na prestação de serviços de transpor-
tes, incluindo veículos e motoristas devidamente habilitados para transporte de 
pessoas em serviço, materiais, documentos e pequenas cargas, para atender à 
demanda do ...................................................................... (identificação do órgão) 
em deslocamentos, aferidos por quilômetro rodado, observados os detalhamentos 
técnicos e operacionais, especificações e condições constantes deste Termo de Re-
ferência.

c)	 Descrição do objeto – Quando inclui fornecimento apenas de veículos (locação 
de veículos)

Exemplo: Contratação de empresa para a prestação de serviços de locação de 
veículos .............................. (especificar os tipos de veículos: básico, executivos, 
etc.), sem motorista e sem combustível, por quilometragem livre, para atendimen-
to........................................ (descrever o objetivo da contratação) do ....................
..................... (informar o órgão) em regime de.............................. (informar o tipo 
de regime: empretada por preço global, unitário, etc.) de acordo com os termos e 
especificações deste edital e seus anexos.
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3.2	 LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Informar os locais de deslocamento em que serão executados os serviços.

Exemplo 1: Executar os serviços de condução de veículos, por profissional devi-
damente habilitado, englobando o transporte de pessoas em serviço, materiais, 
documentos e deslocamentos na região metropolitana do ................................
. (informar o município) e nos demais municípios, observados os detalhamentos 
técnicos e operacionais, especificações e condições constantes destas Especifica-
ções Técnicas.

Exemplo 2: Conduzir servidores para locais de realização de ....................................
...... (informar as atividades a serem realizadas, tais como auditorias, inspeções, vi-
sitas técnicas, entre outras) a órgãos e entidades jurisdicionadas, bem como para 
trabalho externo, na região metropolitana da ..................................... (informar o 
município) e, eventualmente, em viagens de curta duração para o interior do es-
tado.

Exemplo 3: Distrito Federal 

Os serviços serão executados no Distrito Federal e, excepcionalmente, no Entorno. 

Entende-se “Entorno” os Municípios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas, 
Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, 
Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, 
Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso e Vila Boa, no estado de Goiás, e de Unaí e Buritis, 
no estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto nº 7.469, de 4 de maio de 2011, que 
criou a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE)31.

Os itinerários serão definidos pelo órgão contratante, de acordo com as necessidades 
dos serviços.

3.3	 UNIDADE DE MEDIDA 

3.3.1 ASPECTOS GERAIS

A contratação de serviços continuados deverá adotar unidade de medida que permita 
a mensuração dos resultados para o pagamento da contratada, e que elimine a possibilida-

31	A  RIDE é constituída pelo Distrito Federal, pelos Municípios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas, Alexânia, Ca-
beceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo 
Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso e Vila Boa, no estado de Goiás, e 
de Unaí e Buritis, no estado de Minas Gerais.
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de de remunerar as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou por postos 
de trabalho, conforme dispõe o § 1º do art. 3º do Decreto nº 2.271 de 1997. Excepcional-
mente, poderá ser adotado critério de remuneração da contratada por postos de trabalho 
ou quantidade de horas de serviço quando houver inviabilidade da adoção do critério de 
aferição dos resultados.

 Quando da adoção da unidade de medida por postos de trabalho ou horas de serviço, 
admite-se a flexibilização da execução da atividade ao longo do horário de expediente, 
vedando-se a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem 
estimados originariamente no instrumento convocatório.

Os critérios de aferição de resultados deverão ser preferencialmente dispostos na for-
ma de Acordos de Nível de Serviços (ANS), conforme dispõe essa Instrução Normativa, e 
deverao ser adaptados às metodologias de construção de ANS disponíveis em modelos 
técnicos especializados de contratação de serviços, quando houver.

Para a adoção do Acordo de Nível de Serviço, é preciso que exista critério objetivo de 
mensuração de resultados, preferencialmente pela utilização de ferramenta informatizada, 
que possibilite à Administração verificar se os resultados contratados foram realizados nas 
quantidades e qualidades exigidas e adequar o pagamento aos resultados efetivamente 
obtidos. 

3.3.2 TIPOS DE UNIDADE DE MEDIDA

Os tipos de unidade de medida dependem do tipo do objeto a ser contratado. Dessa 
forma, podem ser utilizados postos de trabalho ou a unidade de medida representada por 
quilômetro rodado.

Quando houver necessidade de deslocamentos para localidades distintas da sede ha-
bitual da prestação do serviço, o órgão deverá estimar o quantitativo de deslocamento e as 
respectivas estimativas de despesas com pagamento de diárias, conforme dispõe o inciso 
XIII, art.15, da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008.

3.3.2.1 Postos de trabalho – Quando inclui exclusivamente fornecimento de mão de 
obra (não inclui veículo)

Excepcionalmente poderá ser adotado critério de remuneração da contratada por pos-
tos de trabalho, quando houver inviabilidade da adoção do critério de aferição dos resul-
tados.
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Exemplo 1: Os serviços de condução de veículos deverão ser prestados em.........(infor-
mar o número de postos), na .......................................... (informar o órgão e local do con-
tratante) localizada no.................................. (domicílio do órgão contratante) especificado 
na tabela a seguir:

a)	 Descrição da unidade de medida

Item Local Tipo Jornada Horário Dias da 
semana

Qtde. de 
postos

Nº de 
motoristas

empregados

1

Informar  
o órgão e o  
local do órgão 
contratante

Ex.
Condução 
de veículos

Ex. 44 
horas 
semanais

Ex. Das 8h 
às 20h

Ex. De 
segunda 
a sexta-
feira

Ex. 2
(Informar a 
quantidade 
de postos)

Ex. 2
(Informar a 
quantidade 
de motoristas)

b)	 Quadro resumo dos custos da mão de obra

Contratação de serviços de transporte com fornecimento exclusivo de mão de obra

Descrição Jornada Turno Remuneração
Custo 

individual 
por posto

Qtde.  
de  

postos

Valor 
mensal

Valor anual
(Em R$)

Motoristas
Ex. 44 
horas 
semanais

Ex. 
Diurno Ex. 1.000,00 R$ 4.000,00 2 R$ 

8.000,00 96.000,00

Diárias R$ 629,45 2 R$ 
1.258,90 15.106,80

Valor Total 111.106,80

Obs.: (1). O valor da remuneração corresponde ao salário-base acrescido dos adicionais devidos. O salário-base deverá 
observar o piso da categoria estabelecido em Convenção Coletiva, quando houver, em conformidade com os entendimentos 
prolatados pelo Tribunal de Contas da União nos Acórdãos TCU nº 256/2005, 290/2006, 614/2008, 1.125/2009, 332/2010, 
1.584/2010, 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário, bem como observar a disposição contida no inciso III, art. 20, da 
Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008.

Obs.: (2). As diárias de viagem serão pagas aos motoristas que efetivamente prestarem serviços ao órgão contratante fora da 
região metropolitana da capital, por dia de deslocamento, para fazer face às despesas de alimentação e estadia nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório.

Obs.: (3). Para obtenção dos custos das diárias, considerou-se o valor da diária acrescida dos Lucros e Despesas Indiretas (LDI) 
– Custos Indiretos. 
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LDI – (4). Considera-se faturamento para o cálculo dos tributos: o valor da diária + (custos indiretos e lucro). Os tributos foram 
calculados por dentro utilizando o coeficiente (1 - 8,65% = 91,35% ou 0,9135). 

Fórmula: ((Vr. faturamento) / (0,9135)) x Percentual da alíquota do tributo.

Modelo de Planilha – Estimativa de Formação de Preços – DIÁRIAS32

Valor da Diária Valor (Em R$)
Diária R$ 100,00
Custos Indiretos e Lucro Percentual Valor (Em R$)
Custos Indiretos 5% R$ 5,00
Lucros 10% R$ 10,00

Total – Custos Indiretos e Lucro 15% R$ 15,00
Tributos sobre o Faturamento (*) Percentual Valor (Em R$)
ISS 5,00% R$ 6,29
COFINS 3,00% R$ 3,78
PIS 0,65% R$ 0,82
Total dos Tributos 8,65% R$ 10,89
Preço total de 1 (uma) diária para 1(um) posto R$ 125,89
Preço total de 5 (cinco) diárias para 2 (dois) 
postos – (5 x 2 = 10 diárias) - valor mensal R$ 1.258,90

Preço total de 5 (cinco) diárias para 2 (dois) 
postos – (Valor mensal x 12 ) - Valor anual  R$ 15.106,80

Obs.: valores fictícios.

Exemplo 2:  Planilha – Custo total – Prestação de serviço com fornecimento exclusiva-
mente de mão de obra (sem veículo)

Posto

Preço 
unitário 

posto/mês
(R$)   (X)

Qtde. de 
postos

(Y)

Preço total posto/h/mês
(R$)

(X x Y)

Ex. Motorista Executivo 5.000,00 5 25.000,00
Ex. Motorista de Carro Leve (serviços) 4.000,00 10 40.000,00
PREÇO TOTAL MENSAL (Em R$) 65.000,00
PREÇO GLOBAL – (12 MESES) (*) (Em R$) 780.000,00

Obs.: valores fictícios.

A unidade de medida de postos de trabalho deverá ser utilizada excepcionalmente 
quando não for possível adotar unidade de medida que permita a aferição dos resultados, 

32	O  modelo de planilha estimativa para formação de preços – as “diárias” aqui apresentadas constitui um modelo de referên-
cia e será adaptado às especificidades da contratação. Os valores e percentuais são fictícios.
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conforme dispõe o § 1º, art. 11, da Instrução Normativa nº 2, de 2008.

3.3.2.2 Unidade de Medida – Quando inclui exclusivamente fornecimento do veículo 
(não inclui motorista) – Locação de veículo

Planilha – Orçamento estimativo

Grupo Item
Tipo de Serviço 

de locação 
(veículo)

Qtde.
Valor locação 

unitário
Mensal

(R$)

Valor 
locação 

Total 
mensal

Valor locação 
Total anual 

1

Ex.: serviço de 
locação de veículo 
sedã, três volumes 
V6 (conforme 
especificação no 
item XXX do Termo 
de Referência)

2 5.000,00 10.000,00 120.000,00

2

Ex.: serviço 
de locação de 
veículo sedã, 
médio porte, três 
volumes, conforme 
especificação no 
item XXX do Termo 
de Referência

10 2.000,00 20.000,00 240.000,00

Total 30.000,00 360.000,00
Obs.: dados e valores fictícios.

O preço unitário considerado como estimativa para esse serviço de transportes, por 
quilômetro rodado, pode ser determinado com base da média aritmética simples das pro-
postas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. 

3.3.2.3 Unidade de Medida – Km rodado – Quando inclui fornecimento do veículo e 
também de motorista
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a)	 Quilômetros rodados e diárias – Quando inclui fornecimento de mão de obra e 
veículo

Planilha de estimativa de custo

It
em

Su
bi

te
m

Ti
po

 V
eí

cu
lo

Fr
an

qu
ia

Km
 (A

)

Ex
ce

de
nt

es
Km (B

)

Pr
eç

o 
Fr

an
qu

ia
Po

r 
Km

  (
R$

) (
C)

 

Pr
eç

o 
Km

Ex
ce

de
nt

e
(R

$)
 (D

)

Va
lo

r 
M

en
sa

l (
R$

)
(E

) =
 (A

 x
 C

) +
 (B

 x
 

D
)

1

1

Ex.: Veículo 
funcional 
tipo station 
wagon

Ex.: 
10.000 
km

Ex.
 5.000km

Ex.
R$ 5,00

Ex. 
R$ 3,00

R$ 65.000,00

Ônibus
Ex.:
5.000 km

Ex.:
500 km

Ex.: 
4,00

Ex.: 
R$ 2,00

R$ 21.000,00

Valor estimado para o subitem 1 (E) R$ 86.000,00

Subitem Tipo Veículo

Diária
(Ex.: 
100 km 
livres)
(F)

Excedentes
Km
(G)

Preço
Diária
(R$)
(H)

Preço
Km
Excedente
(R$)
(I)

Valor
Mensal
(R$)
(J) = (F x H) + (G 
x I)

2

Ex.: van Ex.: 6 km Ex.: 100 km R$ 419,33 R$ 2,20 R$ 2.375,98

Ex.: ônibus Ex.: 20 
km Ex.: 200 km R$ 768,92 R$ 4,30 R$ 16.238,40

Ex.: furgão Ex.: 4 km Ex.: 100 km R$ 373,70 R$ 3,07 R$ 1.801,80
Valor estimado do subitem 2 (somatório “J” van, ônibus e furgão) R$ 20.773,18

(K) Valor global estimado mensal (somatório “E” e “J”) R$ 134,953,18
(L) Valor global estimado anual (K x 12) R$ 1.619.438,16

Obs.: dados e valores fictícios.

O preço unitário considerado como estimativa para esse serviço de transportes, por 
quilômetro rodado, pode ser determinado com base da média aritmética simples das pro-
postas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. 
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3.3.3 Vedações 

A seguir, elencamos as condições que impedem a participação de empresas no proces-
so licitatório. Não se trata de rol exaustivo.

Não poderão participar deste Pregão33:Empresas que estejam impedidas de contratar 
com o órgão contratante.

a)	 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração 
Pública, enquanto perdurar o prazo estabelecido na sanção aplicada.

b)	 Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país.

c)	 Empresas cujo estatuto ou contrato social não guarde pertinência com o objeto 
deste Pregão.

d)	 Empresas que estejam em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cis-
ão, ou incorporação, conforme decisão judicial.

e)	 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no artigo 9º, 
da Lei nº 8.666/1993.

f)	 Quaisquer sociedades cooperativas ou instituições sem fins lucrativos que não es-
tejam em conformidade com os dispositivos previstos nos artigos 4º e 5º da IN/
SLTI/MP nº 2/200834.

g)	 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, 
bem como as interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público 
que participe da sua gerência ou administração, salvo se estes se encontrarem de 
licença para trato de interesses particulares, na forma do art. 91 da Lei n° 8.112, de 
1990, ou a participação decorra dos conselhos de administração e fiscal de empre-
sas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação 
no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a 
seus membros.

h)	 Não poderão também participar desta licitação os familiares de agente público 
que esteja investido em cargo de comissão ou função de confiança perante o 
órgão promotor da licitação, conforme vedação prevista no Decreto n° 7.203, de 4 
de junho de 2010.

33	A  participação na licitação inclui empresas, empresários, consórcios, agentes públicos e familiares de agentes públicos. 

34	N ão será admitida a participação de entidade sem fins lucrativos e/ou cooperativas cujo estatuto e objetivos sociais não 
prevejam ou não estejam de acordo com o objeto contratado. 
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3.4	 REAJUSTE DO CONTRATO

O edital indicará, obrigatoriamente, o critério de reajuste que deverá retratar a varia-
ção efetiva do custo da contratação, admitida a adoção de índice específicos ou setoriais, 
conforme disposto no art. 40 da Lei nº 8.666/93.

Os preços unitários estabelecidos para a prestação dos serviços, desde que observado 
o interregno mínimo de um ano, data da cotação dos preços de mercado pela contratante, 
ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do 
último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC)35, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística (IBGE), com base na seguinte fórmula:

R = [(I - Io) x P]/Io

Em que:

a)	 Para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado.

I = índice relativo ao mês do reajuste.

Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta. 

P = preço atual dos serviços.

b)	 Para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado.

I = índice relativo ao mês do novo reajuste. 

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado. 

P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determi-
nado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo ín-
dice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente.

35	A  adoção do INPC nos contratos de locação de veículos deve-se ao fato de tal índice ter como unidade de coleta estabe-
lecimentos comerciais e de prestação de serviços, concessionária de serviços públicos e domicílios (para levantamento de 
aluguel e condomínio). Mais detalhes sobre a metodologia de construção do INPC podem ser obtidos em: <http://www.
ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/precos/inpc_ipca/INPC_6_ED_2012.pdf>.
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O órgão contratante deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 
com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação 
mais vantajosa.

3.5	 FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscaliza-
da pelo representante do órgão contratante, devidamente designado para esse fim, permi-
tida a assistência de terceiros.

Durante a vigência deste contrato, a contratada deve manter preposto, aceito pela ad-
ministração do órgão contratante, para representá-la sempre que for necessário.

Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhis-
tas e previdenciárias, a contratada deverá entregar ao representante do órgão contratante 
a documentação a seguir relacionada.

Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no 
setor responsável pela fiscalização do contrato, cópias autenticadas em cartório ou cópias 
simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a)	 Certidão Negativa de Débito da Previdência Social (CND).

b)	 Certidão de Regularidade do FGTS-CRF.

Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhis-
tas e previdenciárias, a contratada deverá entregar ao representante do órgão contratante 
a documentação a seguir relacionada.

Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no 
setor responsável pela fiscalização do contrato, cópias autenticadas em cartório ou cópias 
simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a)	 Certidão Negativa de Débito da Previdência Social (CND).

b)	 Certidão de Regularidade do FGTS-CRF.

c)	 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

d)	 Ativa da União.

e)	 Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

f)	 ou sede da contratada.

g)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
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Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “d” poderão ser substituídos, total ou 
parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF.

No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação, devidamente autenticada: 

a)	 Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do pos-
to de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso.

b)	 CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada. 

c)	 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços.

Na fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a)	 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze 
por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do 
serviço.

b)	 Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

c)	 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND), junto ao INSS, a Certidão Neg-
ativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regulari-
dade do FGTS-CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso ess-
es documentos não estejam regularizados no SICAF.

Na fiscalização diária, devem-se adotar os seguintes procedimentos:

a)	 Evitar ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações 
de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, even-
tuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados de-
vem ser dirigidas ao preposto.

b)	 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação 
de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa con-
duta é exclusiva do empregador.

c)	 Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão pre-
stando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
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Na fiscalização especial, deve-se observar o seguinte:

a)	 É necessário observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos 
empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e per-
centual previstos, devendo ser verificada pelo gestor do contrato a necessidade 
de se proceder à repactuação, observado o disposto no art. 40 desta Instrução 
Normativa, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada. 

b)	 A Administração precisa se certificar de que a empresa observa a legislação relati-
va à concessão de férias e licenças aos empregados.

c)	 c) A Administração precisa se certificar de que a empresa respeita a estabilidade 
provisória de seus empregados (cipeiro, gestante e estabilidade acidentária). 

Na fiscalização por amostragem, deve-se observar o seguinte:

a)	 A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que veri-
fiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhi-
das em seus nomes. 

b)	 A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados 
os extratos da conta do FGTS, devendo estes ser entregues à Administração. 

c)	 A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela 
Administração, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos:

•	 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Admi-
nistração contratante, cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 
prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contra-
tante, cópia(s) do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) relativo(s) a 
qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia(s) de 
recibo(s) de depósito(s) bancário(s).

•	 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-ali-
mentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção 
ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
e de qualquer empregado.

O objetivo, na fiscalização por amostragem, é que todos os empregados tenham tido 
seus extratos avaliados ao final de um ano (sem que isso signifique que a análise não possa 
ser realizada mais de uma vez com um mesmo empregado), garantindo, assim, o “efeito 
surpresa” e o benefício da expectativa do controle.
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Na fiscalização, quando da extinção ou rescisão do contrato, a contratada deverá en-
tregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços, cópias autenticadas 
dos documentos a seguir:

a)	 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria.

b)	 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às re-
scisões contratuais.

c)	 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado.

d)	 Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

e)	 A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que 
acompanhadas de originais para conferência no local de recebimento.

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenci-
árias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de 
obra deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil (RFB).

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores de 
contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministé-
rio do Trabalho e Emprego (MTE).


